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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Convênios e Outros Ajustes
Ordem de serviço: 084/2016
Período: 01/01 a 31/07/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB)
Natureza jurídica: Autarquia
Vinculação: Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE)
Finalidade: Fomentar  o  desenvolvimento  do  desporto,  recreação  e  lazer  do

Estado da Bahia
Endereço: Rua dos Colibris,  nº  18, Imbuí,  Salvador/Bahia, CEP: 41.720-

060

Dirigente máximo: Elias Nunes Dourado
Cargo: Diretor Geral
Período da gestão: 01/01 a 31/07/2016

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2016, e
com o Ato nº 063/2016, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço nº 084/2016, expedida pela 5ª Coordenadoria
de Controle  Externo,  foi  realizada auditoria  de acompanhamento  de convênios e
outros ajustes da Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB),
relativa ao período de 01/01 a 31/07/2016.

A  Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) foi  selecionada
para exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a
qual é lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  fundamentar  opinião  sobre  os  controles  internos
existentes na área de convênios, analisar a formalização das concessões destes e a
regularidade  das  respectivas  contas  prestadas,  englobando  a  verificação  da
legalidade e legitimidade da documentação comprobatória das despesas.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

3

Ref.1673861-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: M

Z
N

D
Q

Y
N

T
M

4



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas,
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu a área jurídica de convênios. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN)  e  confronto  com  a documentação
suporte dos registros;

• Análise da documentação suporte de despesas;
• Conferência de cálculos;
• Exame do controle interno na área de convênios;
• Entrevistas com dirigentes e servidores; e
• Obtenção de esclarecimentos junto ao gestor.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal/1988;
• Lei  Complementar  Federal  n° 101/2000.  Estabelece  no rmas  de  finanças

públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal   e  dá  outras
providências;

• Lei Federal n° 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de  Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública
e dá outras providências;

• Constituição Estadual;
• Lei Delegada nº 37/1983. Cria a Superintendência dos Desportos do Estado

da Bahia (SUDESB) e dá outras providências;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991. Dispõe sobre a Lei  Orgânica do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  no 9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.369/2015. Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016, e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual nº 13.468/2015. Institui o Plano Plurianual Participativo (PPA) do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº  13.470/2015.  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2016 (LOA);

• Decreto Estadual nº 9.361/2005. Homologa a Resolução nº 002/2005, editada
pelo  Presidente  do  Conselho  de  Administração  da  Superintendência  dos
Desportos do Estado da Bahia (SUDESB);

• Decreto Estadual nº 16.059/2015. Disciplina as atividades das Coordenações
de Controle Interno e dá outras providências;

• Resolução  TCE nº 144/2013.  Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução  TCE  nº  168/2015.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional do exercício de 2016 e dá outras providências;

• Nota Técnica TCE nº 01/2003. Dispõe sobre a racionalização e uniformização
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle
Externo do TCE/BA;

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo
Brasileiro;

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP); e,
• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

5

Ref.1673861-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: M

Z
N

D
Q

Y
N

T
M

4



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  de  convênios  e  outros
ajustes da  Superintendência  dos  Desportos  do  Estado  da  Bahia  (SUDESB),
referente ao período de 01/01 a 31/07/2016, são apresentados a seguir os achados
e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Controle Interno

No âmbito da Constituição Federal, o controle interno encontra-se previsto no art.
70, cujo teor foi seguido na Carta Estadual, onde os artigos 89 e 90 consagram tal
controle  como  imprescindível  ao  funcionamento  da  Administração  Pública,  ao
estabelecerem que todos os Poderes devem mantê-lo como um sistema integrado,
com a finalidade de “avaliar o cumprimento das metas”, bem como “comprovar a
legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e  eficiência  da  gestão
orçamentária, financeira e patrimonial”. Os citados artigos da Constituição Estadual
são transcritos a seguir:

Art.  89  -  A fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e
patrimonial  do  Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da
administração indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
aplicação das  subvenções,  renúncia  de  receitas  e  isenções  fiscais,  será
exercida pela Assembleia Legislativa, quanto ao Estado, e pelas Câmaras
Municipais, quanto aos Municípios, mediante controle externo e sistema de
controle interno de cada Poder.

[…]

Art. 90 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I  -  avaliar  o  cumprimento  das  metas  previstas  no  plano  plurianual,  a
execução dos programas de Governo e dos orçamentos do Estado;
II  -  comprovar  a  legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e
eficiência  da  gestão  orçamentária,  financeira e  patrimonial  dos  órgãos e
entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado;
III  -  exercer o controle das operações de crédito,  avais e garantias, bem
como dos direitos e haveres do Estado;
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Parágrafo  único  -  Os  responsáveis  pelo  controle  interno,  ao  tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, darão ciência ao
respectivo Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Dentro desse contexto, o sistema de controle interno visa salvaguardar o patrimônio
público, assegurar a adequação e a confiabilidade de seus dados orçamentários e
financeiros,  promover  a  eficiência  e  eficácia  operacional,  além  de  fomentar  o
respeito e a observância das políticas públicas fixadas pela gestão governamental.

A LRF também destacou a importância do sistema de controle interno de cada Poder
e do Ministério Público, enfatizando, dentre outros aspectos, o alcance das metas
estabelecidas  na  LDO,  os  limites  e  condições  para  realização  de  operações  de
crédito,  exigindo,  em seu  art.  54,  parágrafo  único,  a  assinatura  das  autoridades
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno no Relatório de
Gestão Fiscal.

Através da Lei Estadual nº 13.204, de 11 de dezembro de 2014, foi criada no âmbito
das Secretarias de Estado e da Casa Civil,  a unidade intitulada Coordenação de
Controle  Interno,  com  atribuições  para  “[…]  desempenhar  as  funções  de
acompanhamento,  controle e fiscalização da execução orçamentária,  financeira e
patrimonial, em estreita articulação com o órgão estadual de controle interno (art.
24).

Assim,  o decreto  regulamentador  das  atividades  das  Coordenações  de  Controle
Interno  (Decreto  Estadual  nº  16.059/2015)  estabelece,  no  art.  4º,  § 1º, que  as
atividades por elas desempenhadas compreendem:

[...]  as funções de acompanhamento, controle e fiscalização da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, buscando assegurar a conformidade
dos atos e fatos administrativos, quanto à legalidade, à legitimidade, bem
como  à  economicidade  da  gestão,  em  relação  a  padrões  normativos  e
operacionais a que estejam obrigados.

Ainda, conforme estabelecido no art. 4º do mencionado decreto, são competências
das  Coordenações  de  Controle  Interno  e  das  demais  estruturas  de  controle
existentes nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual:

I - planejar, executar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de controle
interno, no âmbito do órgão ou entidade;
II - adequar o planejamento e a execução de suas atividades às orientações
técnicas que forem emanadas da Auditoria Geral do Estado - AGE;
III  -  encaminhar  à  AGE  relatórios  das  atividades  de  controle  interno
realizadas no respectivo órgão ou entidade, quando solicitado;
IV  -  propor  à  AGE  medidas  que  visem  à  definição,  padronização,
sistematização e normatização dos procedimentos operacionais  atinentes
ao controle interno, com vistas à prevenção de erros e à racionalização na
utilização de recursos públicos;
V  -  cooperar  com  a  AGE  nas  auditorias  que  forem  desenvolvidas  nas
unidades do respectivo órgão ou entidade;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

VI  -  acompanhar  e  controlar  a  implementação  de  providências
recomendadas  pela  AGE,  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e  demais
órgãos de fiscalização e controle;
VII - orientar o gestor do órgão ou entidade em assuntos de competência de
controle interno;
VIII  - orientar os demais gestores de bens e recurs os públicos, bem
como  os  responsáveis  por  contratos  e  convênios,  nos  assuntos
pertinentes à área de competência do controle inter no, inclusive sobre
o acompanhamento e a forma de prestação de contas;
IX  -  dar  ciência  imediata  ao  dirigente  máximo do órgão ou entidade  da
ocorrência  de  irregularidades  que impliquem lesão ou risco  de  lesão ao
patrimônio público, com vistas à adoção das medidas pertinentes, inclusive
a apuração da responsabilidade dos envolvidos;
X - auxiliar o órgão ou entidade na elaboração da prestação de contas, a ser
apresentada anualmente ao Tribunal de Contas do Estado;
XI - desenvolver outras atividades correlatas. (Grifo da Auditoria).

Registre-se que a SUDESB, através da Portaria nº 50/2014, criou uma Comissão de
Controle  Interno,  cujos  membros  foram  substituídos  pela  Portaria  nº  21/2015,
publicada  no  DOE  de  06/02/2015.  O  Quadro  a  seguir  apresenta  o  nome  e  a
qualificação técnica dos membros atuais da referida comissão.

QUADRO 1 – Membros da Comissão de Controle Interno da SUDESB
Servidor Cargo Formação

Carla Josefa Hanhoerster Silva Assessor Técnico Administração/Direito  (Especialista  em  Políticas
Públicas e Gestão Governamental)

Ana Cristina Barreto Rehem de Souza Assessor Técnico Artes Plásticas
José Ney do Nascimento Santos Assessor Técnico Educação Física
Fonte: Portaria nº 21/2015.

5.2 Controle Interno na Área de Convênios

O parágrafo  1º  do  artigo  7º  da  Resolução  TCE nº  86/2003,  ora  revogada  pela
Resolução TCE nº 144/2013, determinava o encaminhamento das prestações de
contas dos convênios ao TCE, no prazo máximo de 60 dias do encerramento das
suas  vigências.  Entretanto,  a  Resolução  TCE  nº  144/2013,  vigente  a  partir  de
01/01/2014, restringiu o ingresso desses processos no âmbito desta Casa, por meio
do seu artigo 10, que determina que as referidas prestações de contas somente
sejam remetidas a este Tribunal de Contas mediante requerimento de seus órgãos
ou de integrante da equipe auditorial nomeada por ordem de serviço. 

A nova Resolução estabelece também que os processos de prestações de contas
sejam submetidos  aos  procedimentos  de  verificação  e  regularização  do  controle
interno da unidade concedente e sejam mantidos durante cinco anos, contados do
fim do exercício em que foram apresentadas pelo convenente executor e recebidas
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pelo protocolo da Administração, ou da conclusão do processamento da tomada de
contas, sob a guarda e responsabilidade do órgão repassador, para exame oportuno
pelos órgãos de controle interno e externo.

Ao controle interno da unidade concedente, na sua verificação, caberá ainda, em
caso de irregularidades, comunicar à Administração da unidade para que a mesma
promova ações e medidas administrativas necessárias ao saneamento do processo
e ressarcimento de recursos ao Erário.

Nota-se  portanto,  que  após  a  edição  da  Resolução  nº  144/2013,  o  papel  da
unidade/departamento de fiscalização/controle dos Convênios do órgão repassador,
tornou-se mais significativo no controle da gestão dos recursos repassados por meio
desses  instrumentos,  devendo  identificar  aspectos  de  ineficiência,  desperdícios,
desvios, ações antieconômicas ou ineficazes e práticas abusivas.

Assim, com o intuito de identificar os mecanismos de controle e funcionamento de
cada  setor,  bem  como  eventuais  dificuldades  quanto  ao  cumprimento  de  suas
atribuições,  foram procedidas  reuniões  e  entrevistas  com os  técnicos  das  áreas
relacionadas ao controle dos Convênios firmados pela SUDESB. 

O Diretor Geral da SUDESB, em atendimento à solicitação da Auditoria, apresentou,
através do Ofício nº 0897/2016 - DIGER, de 08/07/2016, documentos e informações
relativos  à  celebração, acompanhamento  e  prestação  de  contas  dos  convênios,
incluindo planilha eletrônica utilizada para o acompanhamento dos convênios, guias
de orientação às prefeituras e entidades para formalização e prestação de contas de
convênios relativos à reforma e construção de equipamentos esportivos e à realização de
eventos esportivos.

Da análise realizada, verificou-se que a SUDESB disponibiliza no seu sítio eletrônico
rotinas para celebração e prestação de contas de convênios. O processo inicia-se
com o pedido de solicitação para celebração de convênios dirigido ao Diretor Geral
da SUDESB, via protocolo, contendo projeto técnico, plano de trabalho, planilhas,
cotações  de  preços,  certidões  e  documentação  exigida  na  legislação  pertinente.
Uma  vez  autuado,  o  processo  é  encaminhado  para  ser  apreciado  o  pleito  e
submetido à análise técnica de viabilidade do setor competente de acordo com o
objeto indicado.

Após a celebração do convênio, o seu  acompanhamento é realizado pelos seguintes
setores da SUDESB: Assessoria Técnica, Diretoria de Operações de Espaços Esportivos,
Diretoria de Fomento ao Esporte, Coordenação de Excelência Esportiva e Coordenação de
Controle de Contratos e Convênios.
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A Assessoria Técnica é responsável pelo acompanhamento da instrução processual para a
formalização do convênio, averiguando a constituição adequada do processo com os
documentos necessários. A equipe da Assessoria Técnica é constituída por: 

• Assessor Chefe (profissional de educação física);
• 2 Assessores Técnicos (artista plástico e economista);
• Analista Técnico (profissional de educação física);
• Gestora Governamental (administradora);
• Coordenador de Apoio ao Esporte (profissional de educação física);
• Coordenador III (assistente social);
• Técnico Administrativo (pedagoga);
• Estagiário de nível superior do curso de Letras.

A Diretoria  de  Fomento  ao Esporte  e  a  Coordenação  de Excelência  Esportiva  são
responsáveis pela avaliação dos pleitos de convênios de esporte ao fomento de base e
de alto rendimento, respectivamente. Em caso de atendimento às diretrizes da autarquia,
verifica-se a instrução do processo com os documentos necessários para a formalização
do instrumento, averiguando a disponibilidade de três  orçamentos compatíveis com o
mercado. Após a celebração do convênio são responsáveis pelo  monitoramento dos
eventos e projetos de escolinhas de esportes, com o acompanhamento de relatórios das
entidades e prefeituras conveniadas, além da elaboração de laudos onde se verifica a
conformidade das metas realizadas em referência ao pactuado no plano de trabalho.

Para realização dessas atividades a Diretoria de Fomento ao Esporte dispõe da seguinte
equipe: 

• Diretor de Fomento ao Esporte (nível médio);
• Coordenador de Educação Esportiva (profissional de educação física);
• 2 Coordenadores III (profissionais de educação física);
• Coordenador de Eventos e Lazer (profissional de educação física).

Já a Coordenação de Excelência Esportiva é constituída pelo Coordenador de Excelência
que tem formação superior em Direito, além de 5  profissionais de educação física e 1
contador.

À Diretoria de Operações de Espaços Esportivos compete a realização dos convênios
de  construção/reforma dos equipamentos esportivos. Por meio de sua Coordenação de
Obras,  Serviços e  Manutenção,  são  elaborados  estudos  e  projetos  de engenharia,
arquitetura  e  infraestrutura,  memoriais  descritivos  e  estudos  técnicos  alusivos  aos
projetos, realizados acompanhamento, execução e fiscalização das obras e serviços de
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construção,  inclusive  aqueles  objeto  de  convênio,  visando  o  cumprimento  das
especificações,  cronogramas, e o controle da qualidade dos materiais utilizados. Para
realizar essas atividades a Coordenação de Obras, Serviços e  Manutenção dispõe da
seguinte equipe:

• Coordenador de Obras (arquiteto);
• Coordenador III (nível médio);
• Assistente Administrativo (economista);
• 2 arquitetos;
• Assessor Técnico (engenheiro civil);
• Técnico em Edificações;
• 2 Técnicos de nível médio;

• Desenhista;

• 4 Estagiários de nível superior do curso de Arquitetura.

O Núcleo de Contratos e Convênios, vinculado à  Coordenação de Obras, Serviços e
Manutenção, tem por objetivo  realizar a formalização e acompanhamento da execução
dos  convênios  e  contratos relativos  à  construção  e/ou  reforma  de  equipamentos
esportivos.  O Núcleo exerce o controle das etapas do processo, desde o início até o
encerramento da obra ou vigência do instrumento legal. O Núcleo é constituído por:

• Secretária Administrativa I (fisioterapeuta); 

• Secretário Administrativo (bacharel em direito);

• Técnico de nível médio.

A SUDESB, conforme previsto no seu Regimento Interno, no artigo 5º, inciso II, possui na
sua  estrutura organizacional  a Coordenação de Controle de Contratos e Convênios
vinculada  à  Coordenação  Financeira.  Compete  à  Coordenação  de  Controle  de
Contratos e Convênios:

• Acompanhar receitas, despesas e garantias relacionadas a contratos, convênios e
acordos;

• Acompanhar, contabilmente, os planos de contas dos contratos e convênios com
registro nas fichas analíticas;

• Arquivar e acompanhar todos os contratos, convênios e acordos firmados pela
SUDESB;

• Preparar  relatórios  mensais  sobre  a  execução  financeira  dos  contratos  e
convênios firmados pela SUDESB;

• Preparar e conferir todos os processos de prestação de contas dos contratos e
convênios.
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O  acompanhamento  dos  convênios  pela  Coordenação  de  Controle  de  Contratos  e
Convênios é realizado, diariamente, com atualização de planilha de  controle,  onde são
registrados os dados do convênio desde a sua publicação no Diário Oficial até o seu
arquivamento. Dentre outras informações,  são registrados os pagamentos das parcelas
realizados,  os laudos de vistorias  realizadas,  a entrega da prestação de contas,  as
notificações  emitidas  solicitando  as  documentações  pendentes  nas  respectivas
prestações e os  processos de prorrogação de prazo com as respectivas datas de
publicação.

A equipe da  Coordenação de Controle de Contratos e Convênios possui a seguinte
composição:

• Profissional em secretariado executivo (nível superior);
• Profissional em educação física (nível superior);
• Administradora;
• Técnico em contabilidade;
• Técnico nível médio (magistério).

Observou-se,  durante  os  trabalhos  de  campo  e  da  análise  da  documentação
apresentada,  que  a  SUDESB  possui  satisfatório  controle  interno  dos  convênios
celebrados,  exceto  quanto  à ausência  de  medidas  tempestivas  com  vistas  a
providenciar  a  tomada  de  contas  no  prazo  regulamentar,  conforme  abordado  a
seguir.

5.2.1 Descumprimento dos prazos para instauração de  Tomada de Contas dos
Convênios n os 139/2010, 68/2012 e 83/2013

Com base nas informações disponibilizadas pela 7ª CCE deste Tribunal, oriundas da
Auditoria Operacional nos Controles de Convênios e Instrumentos Assemelhados
(OS SGA 053/2016), verificou-se atrasos de cerca de dois anos na instauração das
tomadas de contas dos instrumentos nos 139/2010, 68/2012 e 83/2013.

• Convênio nº 139/2010

O Convênio nº 139/2010, firmado com a Prefeitura Municipal de Aurelino Leal, cujo
objeto é a construção de um estádio municipal de futebol, no valor de R$524.834,72,
cabendo  à  SUDESB  a  quantia  de  R$472.351,25  e  ao  Município  o  valor  de
R$52.483,47,  com  vigência  a  encerrar  em  03/02/2017,  apresenta  saldo  a
desembolsar no valor de R$66.372,91.
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Foram observadas as seguintes falhas nos controles do Convênio nº 139/2010:

1) A prefeitura  permanece  em  situação  de  inadimplência,  pois  não  prestou
contas  da  4ª  parcela,  recebida  em 24/09/2013,  bem como da  5ª  parcela,
recebida em 11/06/2014;

2) As  medidas  adotadas  pela  autarquia  para  resolver  a  inadimplência
mostraram-se ineficientes, pois o convênio já conta com 12 prorrogações de
prazo, sem que fossem apresentadas as prestações de contas pendentes;

3) O último relatório da vistoria realizada, em 19/09/2016, pela Coordenação de
Obras,  Serviços  e  Manutenção  da  SUDESB, atesta  que  não  houve
cumprimento da 5ª parcela, com indicativo de paralisação na obra. Registra,
também, que foram executados 66,31% dos serviços relativos às obras do
Estádio  Municipal,  correspondente  à  R$348.002,03,  restando  executar
serviços no valor de R$176.832,69.

• Convênio nº 68/2012

O Convênio nº 68/2012, celebrado com a Prefeitura Municipal de Várzea do Poço,
cujo objeto é a construção de quadra coberta no Bairro de Alto Alegre,  no valor de
R$388.028,88,  com  vigência  a  encerrar  em  03/02/2017,  apresenta  saldo  a
desembolsar no valor de R$49.392,82.

Foram observadas as seguintes falhas nos controles do Convênio nº 68/2012:

1) A prefeitura  permanece  em  situação  de  inadimplência,  pois  não  prestou
contas da 3ª e da 4ª parcelas, recebidas em 15/04/2014; 

2) As  medidas  adotadas  pela  autarquia  para  resolver  a  inadimplência
mostraram-se ineficientes, pois o convênio já conta com 9 prorrogações de
prazo, sem que fossem apresentadas as prestações de contas pendentes;

3) A  própria  Superintendência,  por  meio  do  Ofício  nº  0103/2015,  já  havia
alertado  o  convenente  para  a  possibilidade  de instauração  de  tomada de
contas especial, o que não ocorreu mesmo após cerca de um ano e meio do
alerta; 

4) O último relatório da vistoria realizada, em 29/02/2016, pela Coordenação de
Obras,  Serviços  e  Manutenção  da  SUDESB, atesta  que  não  houve
cumprimento da 3ª parcela, sendo que já houve o repasse da 4ª Registra,
também, que foram executados 41,87% dos serviços relativos às obras  da
quadra, correspondente à R$162.470,82, restando executar serviços no valor
de R$225.558,06.
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• Convênio nº 83/2013

O Convênio nº 83/2013, firmado com a Prefeitura Municipal de Cotegipe, cujo objeto
é a construção da primeira etapa do Estádio de Futebol, no valor de R$313.870,99,
cabendo  à  SUDESB  a  quantia  de  R$266.790,00 e  ao  Município  o  valor  de
R$47.080,99,  com  vigência  a  encerrar  em  18/02/2017,  apresenta  saldo  a
desembolsar no valor de R$189.378,16.

Foram observadas as seguintes falhas nos controles do Convênio nº 83/2013:

1) A prefeitura permanece em situação de inadimplência, pois há pendências
relativas  às  prestações  de  contas  das  1ª  e  2ª  parcelas,  apresentadas  à
SUDESB, respectivamente, em 13/10/2015 e 25/02/2016;

2) As  medidas  adotadas  pela  autarquia  para  resolver  a  inadimplência
mostraram-se ineficientes, pois o convênio já conta com 5 prorrogações de
prazo, sem que houvesse o saneamento das irregularidades.

Estes fatos contrariam o disposto nos arts. 7º e 9º da Resolução n° 144/2013 deste TCE,
que estabelecem:

Art. 7° Se o convenente não apresentar a prestação de contas devidamente
formalizada  ou  não  sanar  as  irregularidades  identificadas  pela
Administração,  deverá  a  autoridade  administrativa  competente
instaurar, em até 60 (sessenta) dias contados do pr azo estabelecido no
art. 9°  desta Resolução, a necessária tomada de contas, com a nomeação
da comissão responsável, nos moldes estabelecidos no art. 11, § 3° da Lei
Complementar n° 05/1991 e no art. 127 da Resolução nº 18/1992 (RITCE-
BA). 

[...]

Art. 9° As entidades públicas e privadas que recebe rem recursos estaduais
prestarão  contas  aos  órgãos  da  administração  direta  ou  entidades  da
administração indireta que lhes repassaram os fundos, dentro de 30 (trinta)
dias do  prazo  final  da aplicação  de cada parcela  ou  do término  da
vigência estabelecido pelo respectivo convênio. (Grifos da Auditoria).

Por meio  da Solicitação nº FALS 05/2016,  datada de 05/09/2016, esta Auditoria,
considerando  que  os  esforços  da  autarquia  para  regularizar  os  instrumentos  nos

139/201, 68/2012 e 83/2013 mostraram-se infrutíferos,  requereu informações sobre
as providências adotadas para a instauração das respectivas tomadas de contas.

Em resposta,  o  Diretor  Geral,  Sr.  Elias  Nunes  Dourado,  por  meio  do  Ofício  nº
1380/2016 – DIGER, datado de 28/09/2016, justificou que “[...] o objetivo maior da
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Sudesb é que as obras cheguem ao seu final de modo que a população dos Municípios
sejam beneficiadas com equipamentos com qualidade técnica e devida funcionalidade”.
Além  disso,  anexou  cópias  das  Portarias  nos 125,  147  e  149  que  constituíram
comissões para efetuar as Tomadas de Contas dos Convênios nos 68/2012, 83/2013 e
139/2010, no prazo de 90 dias a contar das suas publicações no DOE, que ocorreram nos
dias 15/08/2016, 20/09/2016 e 20/09/2016, respectivamente.

O Sr. Elias Nunes Dourado, em complementação de sua resposta,  encaminhou o
Ofício nº 1537/2016 – DIGER, datado de 25/10/2016, ao qual anexou o relatório da
vistoria  realizada,  em  28/09/2016,  pela  Coordenação  de  Obras,  Serviços  e
Manutenção da SUDESB, atestando que houve o cumprimento da 2ª parcela do
Convênio nº 83/2013.

Em que pese o gestor ter informado que adotou providências para a instauração das
Tomadas de Contas, tal procedimento não foi realizado no prazo estabelecido na
Resolução nº 144/2013.

Recomendação:  Que a SUDESB observe o prazo estabelecido na Resolução nº
144/2013 deste TCE para instauração das Tomadas de Contas. Além disso, que as
prestações de contas dos convênios sejam examinadas com maior rigor e segundo as
disposições  estabelecidas  na  Resolução  nº  144/2013,  exigindo  das  entidades
beneficiárias  o  saneamento  de eventuais  irregularidades no prazo  estabelecido na
citada resolução.

5.2.2 Convênios examinados

Em atendimento ao disposto no artigo 15, itens III e IV, §5°e §6° da Resolução nº
168/2015,  deste TCE,  foram  analisadas as prestações de contas de  10 convênios,
sendo  5  firmados  com  ONGs  e  5  com  Prefeituras,  totalizando  repasses  de
R$1.090.185,67,  equivalendo a  18,25% dos desembolsos no período de  01/01 a
31/07/2016 (R$5.973.508,54), conforme demonstrado no Tabela 1.

TABELA 1 - Convênios examinados
Em R$

Número Objeto Valor Desembolso
acumulado

Desembolso
no período Convenente Data de

Início
Data de
Término

057/2013 Construção  de  uma  quadra
poliesportiva no Distrito de Boa
Espera

120.896,00 120.896,00 29.279,74 Santanópolis 04/09/2013 30/08/2016

081/2013 Construção  de  uma  quadra
poliesportiva  no  Bairro  Novo
Oeste

361.477,51 186.072,38 130.449,68 Capim
Grosso

14/11/2013 15/01/2017

100/2013 Construção  de  uma  quadra
poliesportiva  no  Bairro  Água
Nova

148.655,63 148.655,63 - Capim
Grosso

18/12/2013 30/06/2016
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Número Objeto Valor Desembolso
acumulado

Desembolso
no período Convenente Data de

Início
Data de
Término

010/2014 Apoio  financeiro  para  efetuar
despesas  com  material
esportivo,  fardamento,
premiação,  realização  de
eventos,  recursos  humanos  e
seguro para o Projeto Esporte,
Lazer  e  Inclusão  Social,  no
período de 22 de abril a 21 de
novembro de 2014

600.166,30 600.166,30 - Associação
Beneficente
Educação
Arte  e
Cidadania
(ABEAC)

23/03/2014 24/03/2015

012/2014 Modernização  do  Estádio
Municipal  Mário  Almeida  de
Oliveira  as  margens  da
Rodovia BR 116 Norte

292.795,38 292.795,38 135.196,92 Santa
Bárbara

28/03/2014 10/09/2016

017/2015 Apoio  financeiro  para  efetuar
despesas  com   material
esportivo,  fardamento,
premiação,  realização  de
eventos,  recursos  humanos  e
seguro para o Projeto Esporte,
Lazer  e  Inclusão  Social,  no
período de 01 de julho de 2015
a 30 de junho de 2016

1.082.039,55 749.690,90 332.348,65 Associação
Beneficente
Educação
Arte  e
Cidadania
(ABEAC)

19/06/2015 23/01/2017

022/2015 Apoio  financeiro  para  efetuar
despesas  com  recursos
humanos,  material  esportivo,
fardamento,  realização  de
eventos,  premiação,  material
de  divulgação,  material
publicitário e seguro do projeto
“Castelo  do  Esporte”,  no
período  de  15/07/2015  a
14/07/2016

992.544,54 727.828,00 264.716,55 Associação
Cultural  de
Capoeira
Clips
Academia
(ACCCA)

09/07/2015 12/02/2017

30/2015 Apoio  financeiro  para  efetuar
despesas  com  recursos
humanos,  material
promocional,  passagens
aéreas,  seguro  e  kit
medicamento,  referentes  à
realização  do  projeto  “Jogos
Escolares da Juventude 2015 –
Etapa Nacional”, no período de
20/07/2015 a 21/11/2015

567.663,61 567.663,61 - Central
Única  da
Cidadania
(CUC)

23/07/2015 26/12/2015

051/2015 Apoio  financeiro  para  efetuar
despesas  com  material
esportivo,  recursos  humanos,
premiação  e  material
promocional  da  4ª  Copa  da
Mandioca  de  Futebol  Sub  18,
no  período  de  13/09  a
22/11/2015

31.824,31 31.824,31 - Irará 11/09/2015 03/02/2016

053/2015 Apoio  financeiro  para  efetuar
despesas  com  recursos
humanos,  material  esportivo,
fardamento,  realização  de
eventos,  premiação,  material
publicitário,  seguro  e
divulgação do projeto  “Esporte
e  Lazer:  Inclusão  que
Transforma”,  no  período  de
18/09/2015 a 31/10/2016

770.140,40 571.946,26 198.194,13 Movimento
de  Cultura
Popular  do
Subúrbio
(MCPS)

18/09/2015 16/02/2017

Total 3.997.538,77 1.090.185,67
Fonte: Sistema Mirante e processos de prestação de contas de convênios.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

O exame nos  instrumentos  incluiu  a  análise  da  regularidade  das  prestações  de
contas,  referentes às parcelas liberadas,  cujos processos foram encaminhados à
SUDESB. Esta análise contemplou aspectos da formalização das concessões dos
convênios  e  das  respectivas  contas  prestadas  e  a  verificação  da  legalidade  e
legitimidade da documentação comprobatória das despesas, tendo sido constatada
a regularidade dos referidos processos.

5.2.3 Inspeção in loco nas obras dos Convênios

No período de 19 a 23 de setembro de 2016, a auditoria realizou inspeção in loco
nas obras relativas aos Convênios nos 057/2013 (Santanópolis),  012/2014 (Santa
Bárbara),  081/2013  e  100/2013  (Capim  Grosso).  Do  exame  realizado  nos  três
municípios, não foram constatadas ocorrências merecedoras de destaque.

6 CONCLUSÃO

Concluídos  os  trabalhos  de acompanhamento  de  convênios  e  outros  ajustes da
Superintendência  dos  Desportos  do  Estado  da  Bahia  (SUDESB),  referente  ao
período  de 01/01  a  31/07/2016,  a  Auditoria  sugere  à  Exma.  Sra.  Conselheira
Relatora determinar ao Diretor Geral, Sr. Elias Nunes Dourado, que implemente as
recomendações  da  Auditoria,  com  vistas  a  sanear  a  falha  apontada  (5.2.1
Descumprimento dos prazos para instauração de Tomada de Contas dos Convênios nos

139/2010, 68/2012 e 83/2013) no presente Relatório e prevenir a ocorrência de outras
semelhantes.

Salvador, 16 de novembro de 2016.

Gonçalo de Amarante Santos Queiroz Maria Tereza Alencar de Amorim Miranda
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Fernando Antonio Lima da Silva Rita de Cássia Andrade Lopes
Líder de Auditoria Auditor Estadual de Controle Exte rno
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